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R E S U M O
Objetivo
Contribuir para a promoção da aquisição de produtos da agricultura familiar para a alimentação escolar em
Territórios da Cidadania do País.
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Métodos
Foi realizado um estudo de intervenção com abordagem de articulação de redes intersetoriais presenciais,
desenvolvidas a partir da atuação de equipes compostas por nutricionista, educador popular e engenheiro
agrônomo ou técnico agrícola, que visitaram, por pelo menos dois momentos, todos os municípios pertencentes
aos Territórios da Cidadania, visando articular redes intersetoriais presenciais capazes de desencadear processos
locais de mobilização, organização e apoderamento de diferentes atores para a aquisição de produtos da
agricultura familiar para a alimentação escolar nos municípios que compõem os referidos territórios.
Resultados
Os resultados mais expressivos foram: 14% dos municípios visitados apresentaram melhora na organização da
agricultura familiar; 14% dos gestores passaram a apoiar o processo de aquisição de alimentos segundo a Lei
nº 11.947/2009, e 27% dos municípios que não possuíam nutricionista contrataram o profissional. Não foram
considerados satisfatórios os resultados obtidos para situação do Conselho de Alimentação Escolar.
Conclusão
As ações desenvolvidas foram capazes de contribuir positivamente para o avanço da implementação da Lei
Federal nº 11.947/2009 nos Territórios de Cidadania abordados.
Termos de indexação: Agricultura familiar. Alimentação escolar. Articulação de redes. Territórios da Cidadania.
A B S T R A C T
Objective
This study hopes to promote the acquisition of family farm products for school meals in Brazil’s Territories of
Citizenship.
Methods
This intervention study coordinated intersectoral networks face-to-face. The networks consisted of teams
composed of a dietician, popular educator, and agronomist or agronomy technician. These teams visited all
municipalities within the Citizenship Territories at least twice to coordinate the said networks, capable of
promoting local mobilization processes, organization, and empowerment of different actors to acquire family
farm products for school meals in the said municipalities.
Results
The most expressive results were: 14% of the municipalities improved the family farm organization; 14% of
the managers began to support the food acquisition process according to Law nº 11.947/2009; and 27% of
the municipalities without a dietician hired one. The results were not considered satisfactory by the School
Food Council.
Conclusion
The actions were capable of promoting the implementation of the Federal Law Lei Federal nº 11.947/2009 in
the study Territories of Citizenship.
Indexing terms: Family farm. School food. Network articulation. Territories of Citizenship.
I N T R O D U Ç Ã O
O programa Territórios da Cidadania (TC)
constitui estratégia governamental de desenvol-
vimento territorial cujos objetivos incluem pro-
moção de desenvolvimento econômico e redução
das desigualdades sociais por meio da universa-
lização de programas básicos de cidadania1. Na
proposta inicial, foram previstas 169 ações a
serem desenvolvidas até 2010 nos 1.851 muni-
cípios que compõem os 120 TC, os quais apre-
sentam baixo dinamismo econômico e os menores
Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) do
País2,3. A previsão de investimentos foi da ordem
de R$27.393.167.127,25, sendo executados
R$19.702.775.371,223 até 31 de dezembro de
2010.
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Na Região Sudeste existem 16 TC, sendo
9 em Minas Gerais, 2 no Espírito Santo, 3 em São
Paulo e 2 no Rio de Janeiro4. O Centro Colabo-
rador em Alimentação e Nutrição do Escolar da
Universidade Federal de Ouro Preto (CECANE/
UFOP) vem desenvolvendo ações em TC de Minas
Gerais e Espírito Santo, buscando contribuir para
o fornecimento dos produtos da Agricultura Fa-
miliar (AF) para a alimentação escolar, com base
na Lei Federal nº 11.947/20095 e na Resolução
CD/FNDE nº 38/20096.
Este artigo é oriundo do produto “Quali-
ficação de atores na perspectiva da implemen-
tação da Lei 11.947 em Territórios de Cidadania”5,
desenvolvido pelo CECANE/UFOP mediante finan-
ciamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (FNDE), no ano de 2011. Nele são
relatados os resultados obtidos na promoção da
aquisição dos produtos da agricultura familiar
para a alimentação escolar nos TC Norte (ES), Alto,
Médio e Baixo Jequitinhonha (MG). Pretende-se,
assim, contribuir para o desenvolvimento de ações
de promoção da aquisição de produtos da agri-
cultura familiar em TC do País.
M É T O D O S
A concepção de território empregada nes-
te artigo seguiu a linha defendida por Cuzella et
al.7: a de que o território não é apenas uma
realidade geográfica ou física, mas uma realidade
humana, social, cultural e histórica resultante de
uma construção social realizada por um sistema
local de atores. É, portanto, um espaço onde se
estabelecem relações com outros atores sociais,
instituições e territórios8.
Considerando que a própria concepção de
desenvolvimento territorial: “Deveria incorporar
como uma de suas prerrogativas a ideia de que
não bastam melhorias produtivas, econômicas e
sociais se estas não forem acompanhadas de uma
aprendizagem que permita que as pessoas sejam
capacitadas para, ao final, ser incumbidas de
assumir a responsabilidade pela sua conti-
nuidade...” (p.19)9, buscou-se a abordagem meto-
dológica de articulação de redes intersetoriais
presenciais10 visando ao desencadeamento de
processos locais de mobilização, organização e
apoderamento de diferentes atores envolvidos na
aquisição de produtos da agricultura familiar para
a alimentação escolar. Partiu-se do princípio de
que a organização de redes intersetoriais pres-
supõe a construção coletiva do espaço de organi-
zação dos sujeitos mobilizados por objetivos ela-
borados e apropriados coletivamente para a pro-
moção de uma nova realidade social11,12.
As ações foram desenvolvidas nos TC Nor-
te (ES), Alto, Médio e Baixo Jequitinhonha (MG).
Inicialmente, a proposta foi apresentada aos ór-
gãos diretivos dos TC, o que ocorreu no Seminário
Estadual “Comercialização Institucional Programa
de Aquisição de Alimento net (PAAnet) e Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)”,
realizado em Belo Horizonte em 2010. Poste-
riormente, solicitou-se sua discussão em reuniões
dos colegiados territoriais para que fosse apro-
vada, quando recebeu sugestões diversas que a
enriqueceram. Desse modo, as ações desen-
volvidas foram construídas em parceria com os
colegiados territoriais, sendo organizadas a partir
da composição de quatro equipes formadas por
um nutricionista, um educador popular e um en-
genheiro agrônomo ou técnico agrícola, os quais
deveriam residir ou ter trabalhado no TC; conhe-
cer bem os municípios do TC; e ter experiência
em articulação de redes sociais e em educação
popular. Sempre que possível, o articulador ter-
ritorial fez parte da equipe.
As equipes passaram por treinamento no
CECANE/UFOP para dar maior conhecimento
sobre o PNAE, Lei nº 11.947/20095 e Resolução
FNDE nº 38/20096. A seguir, foi realizada oficina
de trabalho nos TC, quando eram apresentados
os fundamentos do PNAE, os treze passos para a
aquisição dos produtos da agricultura familiar
para a alimentação escolar e discutidas as caracte-
rísticas da agricultura familiar local. Participaram
das oficinas Componentes do Colegiado Territorial
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e diversos atores locais relacionados ao PNAE e à
agricultura familiar.
Só então foram iniciados os trabalhos de
campo - cuja duração, em cada território, foi de
três meses -, definidos em função da possibilidade
de se cumprir, nesse período, um ciclo completo
de compras segundo a Lei nº 11.947/20095 e das
possibilidades legais de contratação das equipes.
O trabalho das equipes consistia em visitar
todos os municípios do TC em pelo menos dois
momentos, definindo a frequência e o intervalo
entre as visitas segundo a necessidade identifi-
cada. Durante essas visitas, realizavam-se reuniões
com diferentes atores para discutir aspectos da
execução do PNAE e da implementação da Lei nº
11.947/20095, promovendo as articulações neces-
sárias para que os entraves fossem superados.
Durante a primeira visita, eram pactuadas ações
a serem desenvolvidas, e nas visitas subsequentes,
realizavam-se novas reuniões para discutir as
ações implementadas e desenvolver novas arti-
culações.
Cada equipe elaborou um diário de cam-
po, no qual se registravam informações sobre as
reuniões realizadas. Elaboraram-se, também, rela-
tórios mensais e finais, repassados ao CECANE/UFOP
para registro e acompanhamento das atividades.
As variáveis estudadas incluíram a situação do
Conselho de Alimentação Escolar (CAE), a contra-
tação de nutricionistas, a organização dos agricul-
tores familiares, o acesso ao Programa de Aquisi-
ção de Alimentos (PAA), a gestão municipal em
relação ao apoio à compra da agricultura familiar
e o processo de compra em todos os seus as-
pectos. As informações obtidas foram sistemati-
zadas em planilha Excel versão 8.013 e analisadas
no Programa Epi Info, versão 3.5.214.
Ao final dos trabalhos de campo, foram
realizadas novas reuniões entre o CECANE/UFOP,
as equipes e os colegiados territoriais, visando
avaliar os resultados das ações desenvolvidas e
propor novos encaminhamentos. Os municípios
dos quatro TC permanecem acompanhados à
distância pelo CECANE/UFOP, que deve prestar
apoio técnico por meio de participação em reuniões,
palestras e eventos, com o intuito de esclarecer
as principais dúvidas sobre o PNAE e fortalecer a
articulação dos atores locais envolvidos no Pro-
grama.
R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O
Foram realizadas duas visitas aos 17 muni-
cípios do TC Norte (ES). No TC Alto Jequitinhonha,
foram realizadas duas visitas a 8 municípios
(34,8%) e três visitas a 15 municípios (65,2%).
No TC Médio Jequitinhonha, foram realizadas
duas visitas aos 18 municípios, porém em 2 deles,
Berilo e Novo Cruzeiro, não foi possível realizar a
reunião da segunda visita devido à baixa mobili-
zação dos atores, levando à insuficiência de parti-
cipantes e à consequente exclusão da análise. No
TC Baixo Jequitinhonha, foram realizadas duas
visitas a 10 municípios (62,5%) e 3 visitas a 6
municípios (37,5%), devido à constatação de
pouca mobilização dos atores para efetivação da
compra segundo a Lei nº 11.947/20095.
Os desafios de implementar essa Lei no
País adquirem dimensões ainda maiores nos TC,
cujos municípios apresentam os mais baixos IDH
do País3. Por isso, pretendeu-se abranger todos
os municípios dos TC abordados. Os resultados
das ações realizadas nos quatro TC estão descritos
na Tabela 1.
Em relação à situação dos CAE, os resulta-
dos obtidos não foram considerados satisfatórios,
sugerindo incapacidade das equipes em contribuir
positivamente para a melhoria do controle social,
especialmente nos TC Alto e Médio Jequi-
tinhonha. Verificou-se que, embora a situação do
CAE tenha se mantido adequada em 75% dos
municípios, houve redução de aproximadamente
20% no número de municípios com CAE válido e
aumento do número de municípios com CAE dili-
genciado e em análise (Tabela 1), o que indica
uma possível limitação técnica ou metodológica
das ações desenvolvidas, possivelmente rela-
cionadas ao tempo de permanência das equipes
nos territórios, que parece ter sido insuficiente
para promover os necessários avanços no controle
social. Entretanto, há que se considerar que a
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Nota: 1Informação não foi coletada durante as visitas. 2Cinco municípios do Norte (ES) e 11 municípios do Médio Jequitinhonha (MG) iniciaram
novo processo de compras durante os trabalhos, sendo contabilizados em uma das fases do processo na segunda visita.
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fonte de obtenção do status do CAE é o sistema
online do FNDE, intitulado “Espelho do CAE”, e
que os motivos de diligência dos conselhos podem
estar ligados a outros fatores não relacionados à
atuação da equipe, como, por exemplo, ausência
de ata de eleição de um dos segmentos do CAE15.
De fato, promover um controle social efetivo pare-
ce ser um dos principais desafios do PNAE16. Os
resultados encontrados sugerem a necessidade
de ações mais incisivas das equipes junto aos CAE
durante a sua permanência nos TC, assim como
de revisão da metodologia utilizada e a inclusão
de outras ações de formação continuada para
conselheiros do CAE.
Verificou-se efeito positivo na contrata-
ção de nutricionistas nos TC Alto e Baixo Jequi-
tinhonha, pois, em 27% dos municípios que não
possuíam esse profissional, foi promovida a sua
contratação, fato possivelmente relacionado à ca-
pacidade das equipes de sensibilizar os gestores
para a necessidade e a importância desse profis-
sional para o planejamento e a execução do PNAE.
No entanto, em aproximadamente 17% dos mu-
nicípios, não foi realizada a contratação desse pro-
fissional durante a realização dos trabalhos, sendo
preocupante a persistência dessa situação nos
quatro territórios, já que a contratação do nutri-
cionista é condição básica para a execução do
programa (Tabela 1). Alguns estudos vêm apon-
tando a ausência do nutricionista como uma das
principais dificuldades enfrentadas pelo PNAE17,18.
Os resultados encontrados indicam a necessidade
de ações mais incisivas das equipes junto aos ges-
tores e CAE municipais a fim de regularizar a si-
tuação perante o FNDE. No entanto, há que se
considerar que, embora alguns municípios não
tenham contratado o profissional durante o
período de permanência da equipe, pode ter
havido sensibilização dos gestores para posterior
contratação.
Outra atuação positiva das equipes pode
ser constatada na organização dos agricultores
familiares em associações e cooperativas para a
comercialização de seus produtos para a alimen-
tação escolar, já que 14% dos municípios visitados
apresentaram melhora na organização da agri-
cultura familiar. Em alguns municípios, houve
progresso importante na organização dos agri-
cultores familiares, com destaque para os TC Alto
e Baixo Jequitinhonha (Tabela 1), favorecendo
sobremaneira a aquisição dos produtos da agricul-
tura familiar para o PNAE, já que a organização
social em associações e cooperativas facilita o
acesso às chamadas públicas e aos mercados insti-
tucionais19.
Apenas no TC Médio Jequitinhonha foi
constatada redução do número de municípios
onde a agricultura familiar já se encontrava orga-
nizada, no entanto esse achado pode ser atribuído
a um possível viés de informação, já que, na pri-
meira visita, a informação foi dada por agriculto-
res familiares, e, na segunda, pelos gestores (Tabe-
la 1). Assim, afirmações sobre o grau de organi-
zação dos agricultores familiares nesse território
constitui uma limitação deste artigo.
Ainda permanece inadequada a organi-
zação da agricultura familiar em aproximada-
mente 28% dos municípios (Tabela 1), indicando
a necessidade de ações mais afirmativas ou maior
tempo de atuação das equipes junto aos agri-
cultores familiares e suas entidades de classe, de
modo a contribuir efetivamente para a formação
de associações e cooperativas de agricultores
familiares e empreendedores familiares rurais para
a comercialização de seus produtos para o PNAE19.
É sabido que a formação de uma base organi-
zativa sólida gera melhores condições para a exe-
cução do PNAE e para a implementação da Lei
nº 11.947/20095.
Com relação ao PAA, foi constatada boa
adesão dos municípios nos TC Norte - ES e Médio
Jequitinhonha. No entanto, no Baixo Jequi-
tinhonha, a adesão ao programa mostrou-se
baixa. Já no TC Alto Jequitinhonha e em alguns
municípios do Médio Jequitinhonha, a informação
não foi coletada, e os autores optaram por não
recorrer aos registros oficiais para não alterar a
metodologia adotada (Tabela 1). Ressalta-se que
essas adesões ao PAA não guardam relação direta
com a atuação das equipes nos territórios por não
terem sido objeto de sua intervenção, mas consti-
tuem importantes indicadores do nível de organi-
zação da agricultura familiar local e da capa-
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cidade do município em implementar a Lei nº
11.947/20095 .
Já em relação ao apoio do gestor, verificou-
-se que as ações desenvolvidas foram capazes de
promover aumento substancial no número de mu-
nicípios onde os gestores apoiavam a compra,
passando de 79% para 93%, o que sugere um
resultado bastante positivo do trabalho das equi-
pes e contribui favoravelmente para o sucesso
da compra. Os avanços nesse aspecto foram mais
acentuados no TC Baixo Jequitinhonha, mas tam-
bém ocorreram nos TC - Norte (ES) e Médio Jequi-
tinhonha, nos quais já se verificava apoio expres-
sivo dos gestores antes do início dos trabalhos. A
situação se manteve inalterada apenas no TC Alto
Jequitinhonha, onde o apoio dos gestores tam-
bém já ocorria na maioria dos municípios (Tabela
1). O comprometimento dos gestores constitui
uma das principais condições para o êxito das
políticas públicas, sendo essa condição essencial
para a implementação da Lei nº 11.947/20095.
Entretanto, naqueles municípios em que não foi
verificado tal apoio, torna-se necessário o desen-
volvimento de novas ações de sensibilização por
parte do CECANE/UFOP e dos órgãos governa-
mentais, buscando ampliar o acesso dos agricul-
tores familiares ao PNAE.
Em relação à compra da agricultura fami-
liar propriamente dita, verificou-se efeito bastante
positivo das ações das equipes nos quatro TC, já
que 8 municípios que não haviam iniciado as dis-
cussões conseguiram avanços importantes nas
etapas do processo durante a permanência das
equipes nos territórios, e, em alguns deles, já se
iniciava um segundo ciclo de compras a partir de
nova chamada pública. Em 93% dos 72 muni-
cípios visitados, constataram-se avanços no pro-
cesso de compra ou a situação se manteve favo-
rável, e, ao término dos trabalhos, mais da metade
desses municípios já se encontrava em fase de
recebimento dos produtos da agricultura familiar,
e cerca de 26% deles conseguiram iniciar as arti-
culações com a agricultura familiar ou se encon-
travam em processo de elaboração da chamada
pública (Tabela 1). Destaca-se a necessidade de
ações mais efetivas naqueles municípios onde a
compra não foi iniciada durante os trabalhos das
equipes, especialmente nos TC Médio e Baixo
Jequitinhonha, onde ainda havia municípios que
não iniciaram a discussão do processo de compra
segundo a Lei nº 11.947/20095.
Ressalta-se que não foi localizada pelos
autores a bibliografia que aborde a aquisição de
produtos da agricultura familiar para o PNAE em
TC, o que impediu a comparação dos resultados
com achados de outros autores.
C O N C L U S Ã O
A partir dos resultados obtidos nos quatro
TC, constatou-se que as ações desenvolvidas
foram capazes de contribuir positivamente para
o avanço do processo de aquisição dos produtos
da agricultura familiar para a alimentação escolar
nos quatro territórios de cidadania. Os resultados
mais expressivos ocorreram na organização dos
agricultores familiares locais, na contratação de
nutricionistas, no apoio dos gestores e na situação
do município em relação à compra da agricultura
familiar segundo a Lei nº 11.947/20095.
No entanto, os resultados relativos à
atuação do CAE não foram considerados satisfa-
tórios, sugerindo uma possível limitação do mé-
todo empregado ou da atuação das equipes.
Evidencia-se, dessa forma, a necessidade de ações
mais efetivas por parte do CECANE/UFOP e dos
órgãos governamentais, capazes de efetivamente
garantir a execução do controle social nos TC.
Destaca-se a importância da parceria com
os colegiados e outras instâncias de gestão territo-
rial na construção conjunta de propostas para as
políticas públicas e no desenvolvimento das ações
em nível municipal e territorial. Espera-se que os
resultados aqui relatados possam efetivamente
contribuir de forma positiva para o desenvolvi-
mento de ações voltadas para a implementação
da Lei nº 11.9475 nos TC brasileiros, a partir do
aperfeiçoamento do método proposto e de seu
ajuste à realidade e às particularidades de cada
território.
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